
 
 

 

RECURSO ESPECIAL Nº 1.692.417 - RS (2017/0204611-2)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : LUZIA PEDROSA DA SILVA 
ADVOGADO : NEIDE APARECIDA DA SILVA E OUTRO(S) - PR016186 
RECORRIDO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

EMENTA
DIREITO PREVIDENCIÁRIO. PENSÃO POR MORTE. ASCENDENTE. 
COMPROVAÇÃO DE DEPENDÊNCIA ECONÔMICA. REEXAME DO 
CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO. SÚMULA 7/STJ.
1. O Tribunal Regional, ao dirimir a controvérsia, consignou: "No caso dos autos, 
como bem informado pela própria autora, verifica-se que a filha do de cujus, 
MARIA EDUARDA INACIO DA SILVA, recebe pensão em decorrência de 
sua morte (NB nº 163.826.150-1) - (ev. 17). Nessas condições, sendo patente 
que a existência de dependentes na classe anterior exclui os dependentes das 
classes subseqüentes, nos termos do parágrafo primeiro do art. 16 da Lei 
8.213/91, acima transcrito, é inviável a apreciação/concessão do pedido da 
autora. De fato, a filha é dependente da primeira classe, enquanto a autora, mãe, 
é dependente da segunda, não tendo direito à pensão por morte."
2. A recorrente alega, em síntese, que tem direito ao benefício previdenciário 
porque comprovou sua condição de dependente do filho. 
3. Nesse contexto, o acolhimento da pretensão recursal, no que diz respeito à 
comprovação de dependência econômica da autora em relação ao de cujus, 
demanda novo exame do acervo fático-probatório constante dos autos, 
providência vedada em Recurso Especial, conforme o óbice previsto na Súmula 
7/STJ. 
4. Por fim, importante anotar que, consoante jurisprudência do STJ, a aplicação 
do óbice previsto na Súmula 7/STJ impede a verificação de similitude fática entre 
o acórdão combatido e os arestos paradigmas, uma vez que as suas conclusões 
díspares ocorreram, não em razão de entendimentos diversos sobre uma mesma 
questão legal, mas, sim, em razão de fundamentações baseadas em fatos, provas 
e circunstâncias específicas de cada processo.
5. Recurso Especial não conhecido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça:  ""A Turma, por 
unanimidade, não conheceu do recurso, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques, 
Assusete Magalhães (Presidente) e Francisco Falcão votaram com o Sr. Ministro Relator." 

 
 Brasília, 17 de outubro de 2017(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
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Relator
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.692.417 - RS (2017/0204611-2)
RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : LUZIA PEDROSA DA SILVA 
ADVOGADO : NEIDE APARECIDA DA SILVA E OUTRO(S) - PR016186 
RECORRIDO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Trata-se 

de Recurso Especial (art. 105, III, "a" e "c", da CF) interposto contra acórdão do Tribunal 

Regional Federal da 4ª Região  cuja ementa é a seguinte:

 DIREITO PREVIDENCIÁRIO. PENSÃO POR MORTE. 
FALECIMENTO DE FILHO. DEPENDENTE DE CLASSE ANTERIOR. 
EXCLUSÃO DAS CLASSES SUBSEQÜENTES.

1. A concessão do benefício de pensão por morte depende da 
ocorrência do evento morte, da demonstração da qualidade de segurado do de 
cujus e da condição de dependente de quem objetiva a pensão.

2. A existência de dependentes na classe anterior exclui os 
dependentes das classes subseqüentes, nos termos do parágrafo primeiro do art. 
16 da Lei 8.213/91.

3. No caso, recebendo a filha do de cujus a pensão por morte, não 
é viável a concessão do benefício a sua mãe.

A recorrente, nas razões do  Recurso Especial, sustenta que, além de 

divergência jurisprudencial, ocorreu violação dos artigos 16  e 77 da Lei 8.213/1991. Alega, 

em síntese, que tem direito ao benefício previdenciário porque comprovou sua condição de 

dependente do filho. 

Sem contrarrazões.

É o relatório.
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.692.417 - RS (2017/0204611-2)

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 6.9.2017.

O Tribunal Regional, ao dirimir a controvérsia, consignou (fl.  251,e-STJ):

A concessão do benefício de pensão por morte depende do 
preenchimento dos seguintes requisitos: a ocorrência do evento morte, a condição 
de dependente de quem objetiva a pensão e a demonstração da qualidade de 
segurado do de cujus por ocasião do óbito.

Além disso, conforme o disposto no art. 26, I, da Lei nº 
8.213/1991, referido benefício independe de carência, regendo-se pela legislação 
vigente à época do falecimento.

Sobre a condição de dependência para fins previdenciários, dispõe 
o artigo 16 da Lei 8.213/91:

Art. 16. São beneficiários do Regime Geral de Previdência Social, 
na condição de dependentes do segurado:

I - o cônjuge, a companheira, o companheiro e o filho não 
emancipado, de qualquer condição, menor de 21 (vinte e um) anos ou inválido; 
[redação alterada pela Lei nº 9.032/95] II - os pais;

III - o irmão não emancipado, de qualquer condição, menor de 21 
(vinte e um) anos ou inválido; [redação alterada pela Lei nº 9.032/95] IV - 
REVOGADO pela Lei nº 9.032/95.

§ 1º A existência de dependente de qualquer das classes deste 
artigo exclui do direito às prestações os das classes seguintes.

§ 2º O enteado e o menor tutelado equiparam-se a filho mediante 
declaração do segurado e desde que comprovada a dependência econômica na 
forma estabelecida no Regulamento. [redação alterada pela MP nº 1.523/96, 
reeditada até a conversão na Lei nº 9.528/97] § 3º Considera-se companheira ou 
companheiro a pessoa que, sem ser casada, mantém união estável com o 
segurado ou com a segurada, de acordo com o § 3º do art. 226 da Constituição 
Federal.

§ 4º A dependência econômica das pessoas indicadas no inciso I é 
presumida e a das demais deve ser comprovada.

No caso dos autos, como bem informado pela própria autora, 
verifica-se que a filha do de cujus, MARIA EDUARDA INACIO DA SILVA, 
recebe pensão em decorrência de sua morte (NB nº 163.826.150-1) - (ev. 17).

Nessas condições, sendo patente que a existência de dependentes 
na classe anterior exclui os dependentes das classes subseqüentes, nos termos do 
parágrafo primeiro do art. 16 da Lei 8.213/91, acima transcrito, é inviável a 
apreciação/concessão do pedido da autora.

De fato, a filha é dependente da primeira classe, enquanto a 
autora, mãe, é dependente da segunda, não tendo direito à pensão por morte.
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Nesse contexto, o acolhimento da pretensão recursal no que diz respeito à 

comprovação de dependência econômica da autora em relação ao de cujus, demandaria novo 

exame do acervo fático-probatório constante dos autos, providência vedada em Recurso 

Especial, conforme o óbice previsto na Súmula 7/STJ. 

A propósito:

PREVIDENCIÁRIO. PENSÃO POR MORTE. NÃO 
COMPROVAÇÃO DA DEPENDÊNCIA DO DE CUJUS. SÚMULA 7. 
Concluindo o Tribunal de origem, com base no acervo fático probatório dos autos, 
que a parte autora, diante das peculiaridades do caso, não logrou comprovar sua 
dependência econômica para fins de recebimento de pensão por morte, a inversão 
do decidido esbarra no óbice contido no enunciado nº 7 desta Corte. Agravo 
regimental improvido. (AgRg no REsp nº 1.435.552/RS, Rel. Min. HUMBERTO 
MARTINS, SEGUNDA TURMA, DJe, de 21/3/2014) 

PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. DECISÃO PROFERIDA PELO 
RELATOR. PREVISÃO LEGAL. ART. 557, CAPUT, DO CPC. AÇÃO 
POSTULANDO PENSÃO DE FILHO. DEPENDÊNCIA ECONÔMICA. 
NECESSIDADE DE COMPROVAÇÃO. INVERSÃO DA CONCLUSÃO DO 
ACÓRDÃO RECORRIDO. SÚMULA 7/STJ. AGRAVO NÃO PROVIDO. 

[...] 
3. O Tribunal de origem não reconheceu a condição de 

dependência econômica da recorrente em relação ao de cujus. Nessas 
circunstâncias, não há como modificar a premissa fática adotada na instância 
ordinária sem incorrer em afronta à Súmula 7/STJ. 

4. Agravo regimental não provido. (AgRg no AREsp 219.426/PR, 
Rel. Min. ARNALDO ESTEVES LIMA, PRIMEIRA TURMA, DJe 
22/08/2013)

Por fim, importante anotar que, consoante jurisprudência do STJ, a aplicação 

do óbice previsto na Súmula 7/STJ impede a verificação de similitude fática entre o acórdão 

combatido e os arestos paradigmas, uma vez que as suas conclusões díspares ocorreram, não 

em razão de entendimentos diversos sobre uma mesma questão legal, mas, sim, em razão de 

fundamentações baseadas em fatos, provas e circunstâncias específicas de cada processo. 

Destaca-se: 

ADMINISTRATIVO. LIMITAÇÃO AO EXERCÍCIO DO 
DIREITO DE PROPRIEDADE. INEXISTÊNCIA DE VIOLAÇÃO DOS 
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ARTS. 458 E 535 DO CPC. DEVIDA PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. ART. 
524 DO CÓDIGO CIVIL DE 1916. DIREITO DE INDENIZAÇÃO DE ÁREA 
DECLARADA DE PRESERVAÇÃO PERMANENTE. IMPOSSIBILIDADE 
DE REEXAME DA DECISÃO A QUO POR ESTA CORTE. SÚMULA 
7/STJ. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. EXAME PREJUDICADO. [...] 3. A 
análise do dissídio jurisprudencial fica prejudicada em razão da aplicação do 
enunciado da Súmula 7/STJ, porquanto não é possível encontrar similitude fática 
entre o aresto combatido e os arestos paradigmas, uma vez que as suas 
conclusões díspares ocorreram, não em razão de entendimentos diversos sobre 
uma mesma questão legal, mas, sim, em razão de fundamentações baseadas em 
fatos, provas e circunstâncias específicas de cada processo. Agravo regimental 
improvido. (AgRg no AREsp 16.879/SP, Segunda Turma, Relator Ministro 
Humberto Martins, DJe 27/4/2012) 

Por tudo isso, não conheço do Recurso Especial.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

 
Número Registro: 2017/0204611-2 REsp 1.692.417 / RS

Números Origem:  00058618420158160077  50109909320174049999  PR-00058618420158160077

PAUTA: 17/10/2017 JULGADO: 17/10/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. NÍVIO DE FREITAS SILVA FILHO

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : LUZIA PEDROSA DA SILVA 
ADVOGADO : NEIDE APARECIDA DA SILVA E OUTRO(S) - PR016186 
RECORRIDO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

ASSUNTO: DIREITO PREVIDENCIÁRIO - Benefícios em Espécie - Pensão por Morte (Art. 74/9)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, não conheceu do recurso, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães 
(Presidente) e Francisco Falcão votaram com o Sr. Ministro Relator.
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